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Portaria vai gerar preuizos para contribuintes

A Portarian® 2.752, de 11.10.2001 (DOU de 15.10.2001), do Secretério da Receita Federal, revogando
as Portarias SRF n°s 1.805/98 e 503/99, estabel eceu os procedimentos a serem observados quando da
comunicacao de fatos que configurem ilicitos penais contra a ordem tributéria nacional ao Ministério
Pablico Federal, relacionados com as atividades desenvolvidas pelos préprios agentes da Secretaria da
Receita Federal.

Os auditores fiscais da Receita Federal deverdo formalizar representacéo fiscal parafins penais quando
no curso da acdo fiscal identificarem fatos ocorridos que, em tese, possam configurar crime, tais como o
de falsificagéo de documento publico, emisséo de cheques sem provisdo de fundos para pagamento de
tributos ou contribuicoes federais, bem como nos casos de contrabando e/ou descaminho.

Tal representacéo tera formalizacdo e tramite diferenciado de acordo com o tipo de procedimento
administrativo fiscal instaurado, sendo que:

1) Em caso de Auto de Infragéo para exigéncia de tributos ou contribuicdes, ou ainda referente a
apreensao de bens para perdimento, sera formalizada na data da lavratura do instrumento de autuacéo,
autuada em apenso ao respectivo processo administrativo fiscal;

2) Havendo a exigéncia apenas de multa, a representacdo fiscal também sera formalizada na mesma data
dalavratura do auto, entretanto encaminhada ao 6rgéo do Ministério Publico Federal competente para
promover aagao penal;

3) No caso de situacéo caracterizadora como crime, em relacdo a qual ndo sgja cabivel a lavratura de
Auto de Infracdo para exigéncia de tributos, contribuic¢des ou multa, a representacdo fiscal sera
formalizada no prazo de 10 dias, contados da data da ciéncia do ilicito pelo Agente Pdblico e,
encaminhada ao 6rgéo do Ministério Publico Federal competente para promover a respectiva acéo penal;

4) Havendo aidentificacdo da situacéo caracterizadora como crime apos a lavratura do respectivo Auto
de Infracdo, arepresentacéo parafins penais devera ser protocolada em 10 dias, contados da ciénciado
ilicito por parte do Agente Publico e, apensada aos autos do processo administrativo fiscal.

A apresentagao de impugnacéo de langcamento tributario, ou ainda a interposi¢do de recurso contraa
decisdo administrativa que julgar procedente alavratura do Auto de Infragdo, mencionadanositens 1 e 4
supra, suspende a representacdo fiscal do sujeito passivo, impedindo a remessa desses autos ao 6rgéao
publico ministerial até o “transito em julgado” da decisdo administrativa de Ultima instancia.

Na mesma linha das disposi¢oes contidas na Lei n®9.249/95 (art. 34), a Portaria estabel ece que no caso
de extincdo INTEGRAL do crédito tributario (principal e acessorios) pelo seu pagamento, a exemplo do
procedimento administrativo fiscal, a representacéo para fins penais seré arquivada, com a consequiente
extingdo da punibilidade do sujeito passivo.

Situacéo que merece reflexéo mais aprofundada esta rel acionada com o parcelamento do crédito
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tributario e suas implicacOes penais.

Além das diferenciacdes mencionadas anteriormente (itens 1 a 4), a Portaria n® 2.752/01 determina que
nos casos em que houver pedido de parcelamento, a representacéo fiscal parafins penais sera
encaminhada ao Ministério Publico Federal, para fins de andamento na competente acdo penal.

Excetuando-se 0 aspecto financeiro existente entre o pagamento integral e o parcelamento, em nosso
particular entendimento, ndo ha qualquer diferenciacéo dos eventos parafins tributérios, ou ainda na
esfera penal.

Apesar de ndo existir o pagamento integral e imediato do débito, o parcelamento consiste também na
confissdo tardia de débitos tributarios perante o Fisco, com a manifestacéo inequivoca do sujeito passivo
em saldar a obrigacao tributaria.

O texto legal (Lei n°9.249/95, art. 34) ndo estabeleceu distingdo para a extingéo da punibilidade baseada
na modalidade de pagamento (a vista ou a prazo), ndo cabendo ao intérprete e/ou ao operador do direito,
muito menos ao Poder Executivo, distinguir onde a préprialei ndo o fez.

Conclui-se, assim, que a extincao da punibilidade do sujeito passivo tem lugar tanto no pagamento a
vista, como também no pagamento em prestacoes periodicas celebradas em contrato de parcelamento
(moratoria).

Nessa exata linha de raciocinio, a Portaria em questdo incorreu em grave ilegalidade quando faz
distingdo (parafins penais) entre as referidas modalidades de pagamento, fato este que acarretara graves
e danosos prejuizos aos contribuintes, cuja atribuicéo para seu saneamento cabera ao Poder Judiciério.
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